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PARECER Nº 628/2014 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 
O PROJETO DE RESOLUÇÃO N°09/2008  
O presente projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador José Police Neto, 
visa criar a Frente Parlamentar em Defesa da Formação e Qualificação Profissional e 
Promoção do Trabalho Decente com Jovens e Adultos no Município de São Paulo, 
com sede na Câmara Municipal de São Paulo, com o propósito de realizar debates, 
promover estudos e propor medidas no sentido de:  
I -  encontrar soluções para as dificuldades apresentadas por todos os agentes que 
direta ou indiretamente estão ligados ao processo de Formação e Qualificação 
Profissional de jovens e adultos no Município de São Paulo;  
II – indicar ao Poder Executivo Municipal Políticas de Formação e Qualificação 
Profissional que contribuam para promover a integração daquelas já existentes e 
também para a articulação das ações de Formação e Qualificação Profissional do 
Município que em conjunto com estar políticas e ações vinculadas ao emprego, ao 
trabalho, à renda e à educação, deverão promover gradativamente a 
universalização do direito dos trabalhadores jovens e adultos;  
III – defender e contribuir para o aprimoramento da Formação e Qualificação 
Profissional e Promoção do Trabalho decente com o intuito de dinamizar a formação 
integral, intelectual, técnica, cultural e cidadã, dos jovens e adultos o que 
contruibuirá com a conquista do emprego e trabalho reduzindo a pobreza e assim 
aumentando o combate e a discriminação da vulnerabilidade dos Munícipes;  
IV – discutir e propor mecanismos para aprimorar as relação entre o Poder Público, 
as Empresas, as Organizações Sociais, os jovens e adultos participantes da 
Formação e Qualificação Profissional e a comunidade como um todo;  
V – participar e promover discussões sobre as legislações existentes referentes à 
Formação e Qualificação Profissional e Promoção do Trabalho Decente;  
VI – promover a interface das Organizações Sociais sediadas no Município com as 
políticas públicas governamentais de Formação e Qualificação Profissional já 
existente.  
A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo a fim de “adequar a redação do projeto à melhor técnica legislativa, 
bem como para excluir o § 2º do artigo 3º tendo em vista que o dispositivo 
proposto viola os artigos 14, III e 27, I, ambos da Lei Orgânica do Município, bem 
como o art. 13 do Regimento Interno desta Casa”.  
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.  
Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.  
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